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RESUMO: O presente estudo aborda o tema da fidelidade partidária, tecendo comentários acer-
ca do rol de motivos que autorizam a desfiliação do mandatário, sem que esse venha a perder 
o seu mandato por infidelidade partidária. Inicialmente, aborda a conceituação da fidelidade 
partidária, adentrando em suas linhas gerais, fazendo, inclusive, um breve histórico do instituto. 
Posteriormente, fala sobre a desfiliação partidária e o processo de perda de mandato, abordando, 
uma a uma, as hipóteses de justa causa para desfiliação partidária, quais seja: incorporação ou 
fusão do partido, criação de novo partido, mudança substancial ou desvio reiterado do programa 
partidário, e finalmente, grave discriminação pessoal. 
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SUMÁRIO: 1 INTRODUÇÃO 2 FIDELIDADE PARTIDÁRIA 2.1 Conceituação 2.2 Linhas ge-
rais sobre o tema  3 DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA E O PROCESSO DE PERDA DE MANDATO  
3.1 Incorporação ou fusão do partido  3.2 Criação de novo partido  3.3 Mudança substancial ou 
desvio reiterado do programa partidário  3.4 Grave discriminação pessoal 4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS.

1 INTRODUÇÃO
O presente estudo dispõe-se a tecer alguns comentários acerca do rol de motivos que estabelecem 

situações em que se justifica a mudança de partido político pelo mandatário, sem a caracterização da 
infidelidade partidária, causa de perda de mandato, haja vista o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal de que o mandato pertence ao partido, e não a seu representante.

As situações em que se verifica a justa causa na desfiliação estão arroladas no artigo 1º, §1º, da 
Resolução 22.610, do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, que disciplina o processo de perda de cargo 
eletivo, bem como de justificação de desfiliação partidária.

Para uma melhor compreensão da temática proposta, não se poderia iniciar toda essa explanação 
sem antes entrar no tema da filiação partidária, explorando sua conceituação, suas características, 
enfim, sua regulamentação. Posteriormente, o artigo explora a desfiliação partidária em si e o pro-
cesso de perda de mandato, discorrendo sobre cada uma das quatro hipóteses de reconhecimento de 
justa causa para desfiliação.

Por fim, para atingir os fins propostos, o estudo valeu-se de pesquisas bibliográficas, doutrinárias 
e jurisprudenciais, buscando, essencialmente, apontar imprecisões decorrentes de construções juris-
prudenciais inconstantes. Pois bem, passa-se então ao tema.

2 FIDELIDADE PARTIDÁRIA
2.1 CONCEITUAÇÃO

Para uma melhor compreensão da temática, em geral, necessário se faz tecer alguns comentários 
acerca da fidelidade partidária.

O que seria, então, fidelidade partidária? É na própria semântica dos termos empregados no 
instituto que se buscará delinear os seus contornos primários. Pode-se entender a fidelidade como 
sendo lealdade, veracidade, verdade, exatidão1. Por partidária, pode-se entender aquilo que se refere 

1. Dicionário Priberam da Língua Portuguesa
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a um partido, ou ainda, aquele que segue um partido. Sem muitos rebuscamentos linguísticos e usan-
do uma linguagem seca e objetiva, pode-se entender a fidelidade partidária como sendo a lealdade 
daquele que segue um partido, ou ainda, a lealdade ao partido político. 

Ao definir a fidelidade partidária, Said Farhat, no Dicionário Parlamentar e Político – O processo 
político e legislativo no Brasil2, assim a conceitua:

“Consiste na adesão intelectual do membro do partido – filiado ou representante eleito, no Gover-
no, no Congresso, nas assembléias legislativas estaduais ou nas câmaras municipais – à filosofia do 
partido, sua concepção de sociedade e dos métodos, caminhos e meios para realizar suas idéias a 
esse respeito”.

Na mesma linha de raciocínio, De Plácido e Silva conceitua a infidelidade partidária como sendo 
“... o ato político que não respeita as diretrizes partidárias da sua agremiação ou abandona o partido 
sem justificativa3. 

Feitas as definições, passa-se a traçar, agora, linhas gerais acerca do tema.

2.2 LINHAS GERAIS SOBRE O TEMA
A fidelidade partidária tal como se conhece hoje teve sua gênese ainda no período da ditadura mi-
litar, quando da edição da Emenda Constitucional n.º 1, de 17 de outubro de 1969. O instituto foi 
introduzido pelo Regime Militar com o escopo de manter a unidade da sua bancada no Congresso 
Nacional4, , em razão de diversas manifestações do povo pela democracia. Em linhas gerais, aqueles 
que se opusessem ao regime, teriam decretadas as perdas de seus mandatos. Indubitavelmente, fato 
extremamente paradoxal a situação vivida nos dias atuais.

Com a redemocratização do país, no ano de 1985 o instituto foi retirado do ordenamento jurídi-
co. O fato é que, após a sua retirada, os mandatários passaram a trocar de partido desenfreadamente, 
o que enfraquecia por demais as agremiações partidárias. 

A discussão acerca do tema da “fidelidade partidária” tomou corpo quando o antigo Partido da 
Frente Liberal (PFL), atualmente Democratas (DEM), interpôs consulta ao TSE, onde fazia o seguin-
te questionamento: “Os partidos e coligações têm o direito de preservar a vaga obtida pelo sistema 
eleitoral proporcional, quando houver pedido de cancelamento de filiação ou de transferência do 
candidato eleito por um partido para outra legenda?” 

O TSE respondeu afirmativamente a questão, firmando o entendimento da mais alta instância da 
Justiça Eleitoral de que o mandato do parlamentar pertence ao partido pelo qual ele foi eleito, e não 
ao candidato. 

Posteriormente, esse entendimento foi ratificado pelo Supremo Tribunal Federal, sendo a última 
palavra sobre o assunto, em julgamento dos Mandados de Segurança de n.ºs 26.602, 26.603 e 26.604, 
impetrados pelos Partido da Social Democracia Brasileira  (PSDB), Partido Popular Socialista (PPS) e 
pelo Partido Democratas (DEM), em face de ato do então Presidente da Câmara dos Deputados. Os 
mandados questionavam o indeferimento de requerimentos por eles formulados, para que fosse de-
clarada a vacância dos cargos exercidos por deputados federais que se desfiliaram dessas agremiações. 

Não é por demais acrescentar, fazendo coro ao que ficou decidido, que, se a soberania popular, 
consagrada pela Constituição Federal de 1988, é exercida por meio de sufrágio universal, sendo a 
filiação partidária condição de elegibilidade para investidura em cargo eletivo que reflete, incontes-
tavelmente, uma ideologia comum aos filiados, é imprescindível que os mandatários se mantenham 
fiéis a essa ideologia, sob pena de ferir a confiança daqueles que os elegeram, deslegitimando o man-
dato, que tem o povo como titular. 

Ademais, essa regulamentação sobre o tema objetiva fazer com que agremiações e políticos valo-
rizem a ideologia partidária, buscando uma crescente identificação e fazendo com que o eleitor vote 

2. FARHAT, 1996, p. 423
3. SILVA, 1991, Vol. V, p. 123.
4. Representada pelo partido ARENA.

nos compromissos programáticos e não simplesmente na figura ou nome do candidato. Fato esse de 
extrema relevância principalmente sob a ótica daqueles “candidatos profissionais”, que se valem de 
sua ampla preferência popular, e que porventura acreditem estar isentos ao regramento, em nome da 
predileção popular. Neste sentido, vejamos:

[...] Perda de cargo eletivo. Desfiliação partidária. [...] A expressiva votação obtida por parla-
mentar, que logrou votos superiores ao quociente eleitoral, não o exclui da regra de fidelidade 
partidária. [...]5  Grifos nossos

3 DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA E O PROCESSO DE PERDA DE MANDATO
Em 2007, o TSE editou a resolução n.º 22.610, disciplinando o processo de perda de cargo eletivo, 
bem como de justificação de desfiliação partidária.

Em seu art. 1º, §1º, o Tribunal arrolou situações excepcionais a serem consideradas como justa 
causa para uma possível desfiliação partidária sem a perda do mandato. Tanto são excepcionais que o 
parágrafo em tela é numerus clausus, ou seja, seu rol é taxativo, não se admitindo a sua interpretação 
análoga ou extensiva.

Embora precisos em sua redação, dois dos incisos trazem uma forte carga de subjetividade, dan-
do margem a uma interpretação nem sempre tão homogênea pelos órgãos jurisdicionais. 

Obviamente, há de se considerar que o estabelecimento de requisitos objetivos para balizar uma 
possível justa causa não seria tarefa das mais fáceis. Mas é fato que a amplitude de sua interpretação 
subjetiva, mormente do seu inciso IV6, leva a uma imprecisão, ou senão dizer, uma insegurança, 
injustificável e perigosa, haja vista tratar-se de mandatos representativos, onde o mandante supremo 
é o povo, que tem no voto a concretização do Poder insculpido na Constituição e que, na maciça 
maioria das vezes, não vota por ideologia partidária, mas sim, infelizmente, na figura do candidato. 
Esse sim é um dos maiores gargalos da matéria. 

Nesse sentido, impossível não considerar aqui que com a decretação da perda do cargo do man-
datário legitimamente eleito pelo povo, de certo modo se está afrontando a vontade popular, o que 
acarretaria a imprescindibilidade de uma intervenção mínima do Poder Judiciário, sob pena de ferir-
-se a própria Constituição. De fato, e incontestavelmente, o que vem ocorrendo é uma busca pela 
mudança de paradigma, ainda que lenta, onde se faz necessário uma mudança de cultura popular, 
em que o voto seja conscientemente dado em razão da ideologia partidária vinculada ao candidato, 
findando de vez com “caciquismos políticos”, ou ainda dizer, coronelismo moderno disfarçado de 
democracia. Que aqui não se pode furtar o comentário: utopia ainda longe de ser concretizada!

É justamente nesse ponto que reside a imprecisão. Apesar de taxativas, as situações excepcionais 
de justa causa têm, como acima demonstrado, uma dualidade árdua de ser resolvida: por um lado, 
o respeito à vontade e soberania popular, de outro, a necessária aplicação da norma disciplinadora. 
Sem dúvida, o que resta evidente é que se deve evitar ao máximo a imprecisão na interpretação dos 
incisos justificadores nos casos concretos, sendo necessário encontrar elementos balizadores para 
cada uma das hipóteses, principalmente nesse período de educação e conscientização partidária na 
busca da fidelidade. E, de fato, a casuística aqui, mais do que nunca, é de extrema relevância.

Pois bem.
Passa-se, agora, à análise dessas situações justificadoras. 

3.1 INCORPORAÇÃO OU FUSÃO DO PARTIDO
A incorporação ou fusão do partido dá-se quando dois ou mais partidos, por decisão do respectivo 
diretório nacional, se fundem ou incorporam. 

Apesar de estarem agrupados no mesmo caso, incorporação e fusão não são a mesma coisa. En-
quanto o primeiro refere-se à absorção de um partido pelo outro, extinguindo-se o incorporado e 

5. Ac. de 12.3.2009 no Pet nº 2.766, rel. Min. Arnaldo Versiani.
6. [...] IV – Grave discriminação pessoal.
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subsistindo o incorporador, a fusão corresponde à criação de um novo partido, em que se dissolvem 
os partidos fundidos. 

Ocorre que, independente de ter havido incorporação ou fusão, haverá um novo estatuto e um 
programa partidário, que deverão ser registrados tanto no Cartório de Registro Civil como no TSE. 
E, como preleciona Omar Chamon, 

Na hipótese de fusão, incorporação e dissolução, o registro do partido será cancelado junto ao Ofí-
cio Civil e ao Tribunal Superior Eleitoral (art. 27 da Lei 9.096/1995). Os votos obtidos nas últimas 
eleições dos dois ou mais partidos serão somados para todos os efeitos legais, tais como o tempo 
da propaganda partidária. [CHAMON, p. 99, 2011]

Outro fato que merece ser destacado é que a justa causa, no caso da incorporação, é reconhecida 
para aqueles filiados que saem do partido incorporado, e não do incorporador. Neste sentido, veja-
mos dois julgados do TSE:

Agravo regimental. Ação cautelar. Negativa de seguimento. Infidelidade partidária. Perda do cargo 
eletivo. Vereador. Ausência de justa causa. [...] 3. A justa causa para a desfiliação, de que trata o 
art. 1º, § 1º, I, da Res.-TSE nº 22.610/2007, só se aplica aos filiados que tenham se desligado do 
partido incorporado (Cta nº 1.587). 4. O afastamento imediato do cargo decorre do disposto no 
art. 10 da Res.-TSE nº 22.610/2007. [...]7

Consulta. Fidelidade partidária. Incorporação de partido. Desfiliação. Partido incorporador. 
Justa causa. Não-caracterização. 1. A permissão para se desfiliar de partido político em caso 
de incorporação, levando o parlamentar o mandato (art. 1º, § 1º, inciso I, da Resolução nº 
22.610/2007), só se justifica quando ele pertença ao partido político incorporado, e não ao 
incorporador. 2. Tal conclusão não impede que o parlamentar desfilie-se do partido em razão de 
alteração substancial ou de desvio reiterado do programa, porém, o fundamento para tanto será o 
inciso III do § 1º do art. 1º da Resolução no 22.610/2007 e não o que dispõe o inciso I do mesmo 
dispositivo. 3. Consulta conhecida e respondida negativamente.8 

Mesmo que o agremiado seja filiado ao partido incorporado, e apesar dessa hipótese de justa 
causa ser objetiva, por ser um fato notório, público e de fácil comprovação pela Justiça Eleitoral, a 
interpretação vale-se ainda de critérios como o tempo. E não poderia ser diferente. Vejamos enten-
dimento do TSE, quanto ao tempo de desligamento. 

 [...] Fidelidade partidária. Inexistência de justa causa. Fato ocorrido há mais de dez meses. Recur-
so provido. 1.  Para o reconhecimento das hipóteses previstas na Resolução 22.610/2006-TSE deve 
haver um prazo razoável entre o fato e o pedido de reconhecimento da justa causa. 2.  Fusão 
partidária ocorrida há mais de dez meses do pedido de declaração de justa causa impossibilita seu 
deferimento por não configurar prazo razoável. [...]9  Grifos nossos

3.2 CRIAÇÃO DE NOVO PARTIDO
Da mesma forma do tópico abordado acima, a criação de novo partido é fato facilmente comprova-
do, por meio de certidão da Justiça Eleitoral. Ou seja, aquele que migra para o novo partido criado 
tem a justa causa para migração, não colocando em risco seu mandato. 

Por óbvio, não basta tão somente a criação do partido para a autorização da justa causa, mas é 
imprescindível o registro do seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral para que esta seja reconhe-
cida. Senão vejamos:

ELEIÇÕES 2008. PERDA DE MANDATO ELETIVO. DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA. CRIAÇÃO 
DE NOVO PARTIDO. JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. REGISTRO. ES-
TATUTO. TSE. RESOLUÇÃO N° 22.61012007.

7. Ac. de 2.9.2008 no AgR-AC nº 2.685, rel. Min. Marcelo Ribeiro
8. Res. nº 22.885, de 5.8.2008, rel. Min. Felix Fischer
9. Ac. de 22.10.2009 no RO nº 2.352, rel. Min. Ricardo Lewandowski.

1. A criação de novo partido, para fins de reconhecimento da justa causa a que alude o art. 1 
1 , § 1 1, II, da Res./TSE n° 22.61012007, importa  necessariamente o registro do estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral. Precedente.

II. Hipótese em que o acórdão regional laborou em desacerto, sendo forçoso reconhecer a ausência 
de justa causa que viabilizaria a indigitada desfiliação partidária por parte do recorrido.

III. Recurso especial provido para decretar a perda do mandato eletivo10.  Grifos nossos

No mesmo sentido, vejamos trecho do voto do Ministro Aldir Passarinho Junior, enquanto rela-
tor da PET 3.019/DF:

(...) o registro de um novo partido no Cartório de Registro Civil não implica a desfiliação automá-
tica dos fundadores dessa nova agremiação, que continuam vinculados a seus partidos de origem, 
até que se efetive o registro do estatuto do novo partido no TSE. A filiação partidária, pois, inicia-se 
com a chancela da Justiça Eleitoral, quando o novo partido estiver definitivamente constituído11 . 
Grifos nossos 

Outro fato que aqui cabe ressaltar é de que qualquer filiado poderá, depois de registrado o estatu-
to do novo partido, desvincular-se do seu partido de origem para a ele filiar-se autorizado pela justa 
causa, e não somente aqueles que participaram da sua criação. Nesse sentido, traz-se à colação trecho 
do voto da eminente Ministra Nancy Andrighi, relatora da Consulta 755-35. 2011.6.00.0000 – TSE, 
de clareza inconteste acerca da matéria:

[...] Da regra sobressai que a criação de um novo partido político constitui atividade lícita e não 
poderia deixar de sê-lo, visto que a CF/88 assegura a liberdade de criação de partidos, bem como 
o pluripartidarismo (art. 17, caput).
Desse modo, qualquer filiado a partido político, seja ele ocupante de mandato eletivo ou não, 
que expresse apoio ou se engaje na criação de um novo partido não está sujeito a penalidade. 
Grifos nossos

Finalmente, uma última consideração acerca do tema.
Em resposta à Consulta supramencionada, a e. Corte Superior Eleitoral estabeleceu como prazo 

razoável de 30 dias para filiação à nova legenda, contados do registro do estatuto partidário pelo TSE. 
3.3 MUDANÇA SUBSTANCIAL OU DESVIO REITERADO DO PROGRAMA PARTIDÁRIO
O programa partidário, item imprescindível à criação de qualquer partido político, traz os objetivos, 
valores, crenças e princípios políticos a serem seguidos pela agremiação. Traz, enfim, a essência e os 
fundamentos da sua estrutura político-partidária, demonstrando o seu ideário a ser atingido.

Considerando que o pluralismo político é princípio fundamental da República Federativa do 
Brasil, bem como esta se constitui em um Estado Democrático de Direito, onde os cidadãos expres-
sam sua vontade por meio de uma democracia representativa, escolhendo representantes filiados a 
partidos políticos para que estes o representem no governo do País, é razoável afirmar que o progra-
ma partidário é de vital importância dentro desse processo, na medida em que transmite ao eleitor 
a ideologia partidária dos candidatos a cargos eletivos, permitindo-lhes uma escolha mais lúcida e 
transparente, de acordo com suas convicções. 

Ora, se o eleitor escolhe seus representantes com base em sua ideologia partidária, haja vista estes 
serem filiados a um partido político com um programa partidário a ser perseguido, nada mais justo 
do que este filiado, ao perceber mudanças substanciais ou desvios reiterados nesse programa, possa 
buscar outro partido, desvinculando-se daquele que não mais representa as suas convicções, para 
buscar uma nova agremiação que transmita o seu ideário. Pelo menos em tese, apesar do mandato 
pertencer ao partido, o seu mandatário ocupa o cargo em razão da ideologia partidária, e quem deu 
causa a mudança foi a própria agremiação, e não o mandatário. Não poderia ser mais justa a ideia. 

10. RESPE n.º 2773-15.2009.6.21.0000, Relator Ministro Gilson Dipp, julgado em 22/03/2012. 
11. PET 3.019/DF, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, publicado no DJe de 13/09/2010.
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Feitas essas considerações, passa-se agora à análise da natureza do critério.
Em geral, poder-se-ia pensar que a natureza desse critério estabelecido como justa causa fosse 

objetivo, sendo assim de fácil reconhecimento. A própria jurisprudência, grande construtora doutri-
nária sobre o tema, é vaga ao apontar os critérios que estabeleçam o que seria essa “mudança substan-
cial” ou “desvio reiterado” no programa partidário. Vejamos julgados do TRE/CE e TSE:

EXPEDIENTE SEM CLASSIFICAÇÃO. INFIDELIDADE PARTIDÁRIA. MUDANÇA SUBS-
TANCIAL OU DESVIO REITERADO DE PROGRAMA PARTIDÁRIO. DEFLAGRAÇÃO.

1. De se reconhecer a hipótese de justa causa por mudança substancial ou desvio reiterado do pro-
grama partidário (Resolução 22.610/07, art. 1º, § 1º, inciso III), quando o partido opera “mudan-
ças” onde há mais que a mera sobrevelação de tendências ou convicções políticas tradicionais, 
importando, dessa maneira, em desvio irrazoável ou desproporcional de uma rota ideológica 
historicamente delineada.

2. Improcedência dos pedidos.12  Grifos nossos

[...] A modificação da posição do partido em relação a tema de grande relevância configura 
justa causa para a migração partidária de filiado. [...]13  Grifos nossos

Enfim, não é preciso aprofundamento para se apreender que aqui a sensibilidade e acuidade do 
julgador em perceber a mudança programática trilhada pelo partido são de extrema relevância para 
o reconhecimento de justa causa, pois, vênias a entendimentos contrários, a imprecisão doutrinária 
e jurisprudencial abre margem para entendimentos diversos quanto ao reconhecimento do critério, 
deixando aberta a possibilidade de cometimentos de injustiças quando da decretação da perda de 
mandato, ferindo, inclusive, a soberania popular, a vontade do povo.  

3.4 GRAVE DISCRIMINAÇÃO PESSOAL
Discriminação. Ato de separar, segregar, dar tratamento desigual ou injusto a outrem em razão de 
algum preconceito. A discriminação, de per si, já é polêmica, em qualquer que seja a seara do direito, 
sendo reconhecida como justa causa para desfiliação do mandatário ao seu partido de origem, sem 
a penalidade da perda de mandato. 

Mas, qualificar uma grave discriminação pessoal que caracterize a justificativa não é tarefa das 
mais fáceis, principalmente por tratar-se de um tema de tão ampla e subjetiva interpretação. Entre 
todas as hipóteses de justa causa, sem dúvida, é a mais demandada. 

Dentre os principais argumentos que levariam à caracterização da grave discriminação pessoal é 
constante nas ações de perda de mandato por desfiliação partidária a eventual resistência da cúpula 
da agremiação à futura pretensão de o filiado concorrer a cargo eletivo ou a intenção de viabilizar 
essa candidatura por outra agremiação. Sob esse argumento a jurisprudência da e. Corte Superior 
Eleitoral é pacífica em refutar a justa causa. Neste sentido, vejamos duas decisões da lavra dos emi-
nentes Ministros Marcelo Ribeiro e Felix Fischer, respectivamente:

Agravo regimental. Medida cautelar. Fidelidade partidária. Deputado estadual. Ausência. Fumus 
boni juris. [...]. Justa causa. Desfiliação partidária. Descaracterização. [...] - Eventual resistência 
interna a futura pretensão de concorrer à prefeitura ou a intenção de viabilizar essa candida-
tura em outra sigla não caracteriza justa causa para a desfiliação partidária, pois a disputa e 
a divergência interna fazem parte da vida partidária. Agravo regimental desprovido14 . Grifos 
nossos

[...] Fidelidade partidária. Concessão de efeito suspensivo até o trânsito em julgado do recurso 
especial. Impossibilidade. Justa causa não vislumbrada. [...] 1. Em exame perfunctório, o fato 

12. Processo 11250 – CE. Relator Danilo Fontenele Sampaio Cunha. Julgado em 06/05/2011.
13. Ac. de 12.3.2009 no Pet nº 2.773, rel. Min. Marcelo Ribeiro.
14. Ac. de 11.10.2008 no AgR-AC nº 2.424, rel. Min. Marcelo Ribeiro.

tido pelo ora agravante como justificador de sua desfiliação, qual seja, sobrevivência política, 
não se enquadra sequer em tese nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, da Resolução-TSE nº 
22.610/2007, já que não configura incorporação ou fusão de partido, criação de novo partido 
político, mudança substancial ou desvio reiterado do programa partidário ou mesmo grave discri-
minação pessoal. 2. A mera divergência entre filiados com propósito de ser alcançada projeção 
política não constitui justa causa para a desfiliação (Pet. 2.756/DF, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
5.5.2008).15 [...] Grifos nossos

O problema da subjetividade agrava-se quando passa a analisar outros critérios. Animosidade, 
falta de espaço no cenário político e representatividade na legenda partidária, divergências políticas, 
são outros argumentos constantes nas ações de perda de mandato por desfiliação partidária. O pro-
blema é a caracterização dessa discriminação, que é de extrema subjetividade.

Outro fato que dificulta o reconhecimento da situação discriminatória como tal é que, como nas 
ações de perda de mandato por desfiliação partidária o juízo originário é o Tribunal, a instrução pro-
cessual fica sob a responsabilidade de tal colegiado que, principalmente nas ações em que se discu-
tem cargos municipais, poderá ser prejudicada por não estar tão próximo da situação fática real. Ora, 
uma coisa é conhecer as provas tão somente no processo, outra é aliar o conhecimento processual 
com a vivência do município. Por isso, com as devidas vênias a entendimentos contrários, talvez o 
juízo originário devesse ser o de primeiro grau, e não o colegiado. 

Marcos Ramayana complementa, asseverando que a grave discriminação pessoal pede “prova sub-
jetiva que demandará razoável análise do órgão julgador, para não acarretar a impunidade na aplicação 
da regra moralizadora. Não basta alegar discriminação pessoal, é necessário prová-la de forma resolu-
ta.16” Com esse entendimento, mais fiel seria ainda a prova produzida em instrução manejada pelo juiz 
da Comarca de origem da lide. Ninguém melhor do que ele, que vive a conjuntura partidária in loco, 
para valorar provas que carreguem tamanha subjetividade. Mas, não foi assim que quis o legislador. 

Outra situação paradoxal é quando o próprio partido de origem não manifesta nenhum interesse 
na permanência do mandatário em sua legenda. Possivelmente, nessa situação, o mandatário não te-
ria a justa causa reconhecida em razão de o próprio partido abrir mão da vaga, pois o mandato é um 
direito indisponível, proveniente da soberania popular, mas, visto por outro lado, poderia haver essa 
justa causa por talvez a situação caracterizar a própria discriminação. Ora, se a agremiação, aberta-
mente, expressa não desejar mais o mandatário em seus quadros de filiados, é possível entender a si-
tuação como sendo uma discriminação a sua pessoa. E mais, a depender da forma como se apresenta 
tal desinteresse, a impressão é de que, de fato, haja uma grave discriminação pessoal, 

Nesse sentido, vejamos jurisprudência do TSE acerca do tema:
Ação declaratória de existência de justa causa. Desfiliação partidária. A correspondência enviada 
pela presidência de diretório regional a parlamentar evidencia o clima de animosidade existente 
entre as partes, a configurar grave discriminação pessoal apta para justificar a saída da legenda, o 
que é ainda reforçado pela sugestão do próprio partido de que se efetive a respectiva desfilia-
ção. Agravo regimental a que se nega provimento17 . Grifos nossos

[...] Desfiliação partidária. Justa causa. [...] Se o próprio partido determina o desligamento do 
filiado sob pena de submetê-lo a procedimento de expulsão, como ocorreu no presente caso, é 
evidente a justa causa para a desfiliação partidária. 18 [...]

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de todo o que foi exposto, conclui-se que, no que se refere aos critérios subjetivos das hipó-
teses de justa causa para desfiliação partidária, a doutrina e jurisprudência pátrias ainda têm muito 
o que caminhar.

15. Ac. de 25.11.2008 no AgR-AC nº 2.838, rel. Min. Felix Fischer.
16. RAMAYANA, 2008, p. 325
17. AC, no AgR-RO n.º 2371de 24/06/2010. Relator Ministro Arnaldo Versiani.
18. Ac. de 25.11.2008 no AgR-REspe nº 28.854, rel. Min. Felix Fischer




